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c) Coima de E 200 a E 800, em caso de reincidência;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A instrução dos processos relativos às sanções

previstas neste artigo é da competência da direcção
regional da economia territorialmente competente,
cabendo a sua aplicação ao director regional.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogadas as alíneas d) e e) do n.o 1 e os n.os 2
a 4 do artigo 7.o e os artigos 8.o, 31.o, 32.o, 34.o e 35.o
do Estatuto do Técnico Responsável por Instalações
Eléctricas de Serviço Particular, aprovado pelo Decreto
Regulamentar n.o 31/83, de 18 de Abril.

Artigo 3.o

Norma derrogatória

É derrogada a alínea e) do n.o 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 5/2004, de 6 de Janeiro, bem como
outras normas legais e regulamentares que prevejam
a exigência de inscrição dos técnicos responsáveis por
instalações eléctricas na direcção regional de economia
competente como condição para o exercício da acti-
vidade por engenheiros electrotécnicos e dos engenhei-
ros técnicos de electrotecnia, considerando-se que a
referida exigência só abrange os electricistas.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Outubro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Mário Lino Soares Correia — Pedro Manuel
Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 8 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Novembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1322/2006
de 24 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto, veio
estabelecer as regras relativas à colocação no mercado
das matérias fertilizantes referidas no seu artigo 1.o

O artigo 3.o do referido decreto-lei define as con-
dições de colocação no mercado de determinados tipos
de adubos, prevendo-se, no n.o 8, que a colocação no
mercado de outras matérias fertilizantes deve ser sujeita
a autorização prévia a conceder nos termos a definir
por portaria dos Ministros da Economia e da Inovação
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 8 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto, o
seguinte:

1.o A colocação no mercado das matérias fertilizantes
que não constam do anexo I do Regulamento (CE)
n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Outubro, nem da norma portuguesa NP 1048
fica sujeita a autorização prévia a conceder nos termos
a seguir definidos.

2.o Qualquer entidade que pretenda colocar no mer-
cado matérias fertilizantes que se encontrem nas con-
dições referidas no n.o 1, daqui em diante denominado
requerente, deve solicitar a respectiva autorização à
Direcção-Geral da Empresa, mediante a apresentação
do formulário e da memória técnica constantes, res-
pectivamente, dos anexos I e II a esta portaria, redigidos
em língua portuguesa. O requerente deve ter a sua sede
social na União Europeia. O formulário e a memória
técnica devem ser apresentados em papel, em duplicado,
ou electronicamente.

3.o A Direcção-Geral da Empresa analisará os pedi-
dos, tendo em atenção, essencialmente, critérios de segu-
rança e de eficácia, quer do ponto de vista de cres-
cimento das plantas quer da sua adequação aos solos
nacionais.

Para este efeito, a Direcção-Geral da Empresa obterá
o parecer prévio do organismo competente do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

4.o Tendo em vista a análise dos pedidos referida
no número anterior, a Direcção-Geral da Empresa pode
solicitar ao requerente o envio de amostras da matéria
fertilizante em questão, bem como de informações com-
plementares consideradas pertinentes.

5.o As matérias fertilizantes colocadas no mercado
no seguimento de autorização concedida ao abrigo desta
portaria devem estar devidamente identificadas com as
menções de identificação obrigatórias, previstas no
anexo III. Estas menções devem constar em rótulos, eti-
quetas ou, no caso de matérias fertilizantes a granel,
nos documentos de acompanhamento.

6.o As autorizações de colocação no mercado con-
cedidas ao abrigo desta portaria são válidas por um
período de cinco anos, após o qual devem ser objecto
de pedido de renovação, de acordo com o formulário
constante do anexo IV.

7.o A Direcção-Geral da Empresa deve comunicar
à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica as
autorizações prévias concedidas ao abrigo desta por-
taria, sendo que, no caso das relativas às importações,
deve adoptar o procedimento anteriormente referido
também em relação à Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.



8064 Diário da República, 1.a série — N.o 227 — 24 de Novembro de 2006

8.o É revogada a Portaria n.o 67/2002, de 18 de
Janeiro.

Em 31 de Outubro de 2006.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime
de Jesus Lopes Silva.

ANEXO I

Formulário para solicitar a autorização de colocação
no mercado de matérias fertilizantes
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ANEXO II

Memória técnica

A memória técnica referida no n.o 3.o desta portaria
visa completar a informação prestada no anexo I com
as seguintes informações de natureza agronómica e
outras indispensáveis ao conhecimento mais aprofun-
dado da matéria fertilizante e da sua correcta utilização
em agricultura:

1) Efeito principal e efeitos secundários. — Descrever
o principal efeito com a aplicação do produto nas con-
dições de emprego previstas, identificando a ou as subs-
tâncias activas responsáveis pelo efeito reivindicado.
Explicar o modo como o ou os elementos nutritivos
do produto são fornecidos à planta ou como outras subs-
tâncias activas presentes no produto exercem o seu efeito
benéfico sobre a planta ou o solo. Na medida do possível,
identificar, caracterizar e explicar os efeitos secundários
do produto. Embora seja desejável dispor de uma expli-
cação científica da acção do produto, tal não é indis-
pensável, desde que, nas condições de emprego pre-
vistas, sejam obtidos resultados positivos e reprodutíveis;

2) Modo de emprego do produto. — Descrever as
condições de utilização do produto de acordo com as
boas práticas agrícolas, em especial no que se refere a:

Culturas — referir as culturas para as quais as con-
dições de eficácia do produto foram demonstradas. Não
é recomendável indicar «Todas as culturas»;

Doses de emprego — indicar, para cada cultura, a
dose que é necessário empregar para obter o efeito prin-
cipal. As doses devem ser expressas em quantidade de
produto, tal como é colocado no mercado, indicando
igualmente, no caso dos adubos, as quantidades cor-
respondentes dos elementos nutritivos.

As doses devem ser indicadas de acordo com as prá-
ticas agrícolas; por exemplo, em quilogramas de ele-
mento nutritivo e de produto por hectare e por ano.
Se o produto tiver de ser aplicado por diversas vezes
a uma mesma cultura, indicar a dose a utilizar em cada
aplicação e o número de aplicações. Tratando-se de pro-
dutos que precisam de ser diluídos antes da aplicação,
indicar o volume de diluente necessário;

Modo de aplicação — especificar se o produto deve
ser aplicado directamente no solo ou na planta (folhas,
frutos, tronco e ramos). Especificar as variantes de apli-
cação, por exemplo: se a adubação deve ser geral ou
localizada, se deve ser feita por pulverização, injecção,
rega, rega gota a gota, polvilhamento, etc. Especificar
as épocas de aplicação ou as fases do desenvolvimento
das plantas (estados fenológicos) durante as quais a apli-
cação é eficaz;

Condições especiais de emprego — completar as
informações sobre o emprego do produto, indicando,

por exemplo: tipos de solos e estado nutricional das
culturas, condições atmosféricas e condições de cultivo.
Especificar todas as situações em que o emprego do
produto seja desaconselhado ou proibido, as misturas
possíveis e proibidas (incompatibilidades com outros
produtos). Se for caso disso, indicar o período mínimo
de tempo que deve mediar entre a incorporação do pro-
duto no solo e a sementeira ou plantação da cultura
ou, quando aplicado em pulverizações foliares em cul-
turas para consumo em natureza, o período mínimo
entre essa aplicação e o consumo dessas culturas. Indicar
as precauções para uma boa manipulação do produto
e os possíveis riscos para a saúde e para o meio ambiente.
Referir as condições de armazenamento para uma boa
conservação do produto;

3) Eficácia. — Fornecer informações que demons-
trem claramente a eficácia do produto nas condições
de emprego descritas. Se necessário, fornecer o pro-
tocolo experimental utilizado para comprovar o efeito
principal; fornecer igualmente, com pormenor, os resul-
tados dos ensaios efectuados no que toca aos rendi-
mentos e ou à qualidade das culturas. Indicar, também,
os resultados das análises dos solos e ou das análises
foliares das culturas em que foram realizados os ensaios,
bem como as informações agronómicas relevantes. Se
os resultados dos ensaios já tiverem sido publicados,
fornecer uma fotocópia da publicação em questão, tra-
duzida, se for caso disso, em português, inglês ou francês;

4) Boletins de análise e métodos analíticos utiliza-
dos. — Juntar o boletim ou boletins de análise com-
provativos das informações constantes do formulário
que constitui o anexo I desta portaria com indicação
das referências dos métodos que tenham sido utilizados
na análise do produto: métodos CE, normas ISO, nor-
mas EN, métodos AOAC, normas nacionais, etc. Se
tiverem sido utilizados métodos não normalizados, for-
necer em anexo uma descrição completa desses métodos,
sem esquecer o modo de preparação da amostra. Os
boletins de análise, nos quais deve figurar o nome comer-
cial do produto analisado, devem ser datados e assinados
pela entidade responsável pelas análises;

5) Projecto de rótulo. — Juntar projecto de rótulo
em conformidade com as menções constantes do
anexo III desta portaria;

6) Ficha de dados de segurança. — Se aplicável, juntar
ficha de dados de segurança elaborada de acordo com
o anexo VIII do Decreto-Lei n.o 82/2003, de 23 de Abril.

ANEXO III

Menções de identificação

1 — Obrigatórias. — As menções obrigatórias previs-
tas no n.o 6.o da portaria são as seguintes:

a) A menção «Adubo mineral, adubo orgânico, adubo
organomineral, correctivo agrícola orgânico, correctivo
agrícola mineral, correctivo agrícola condicionador ou
ainda aminoácidos, ácidos húmicos, extractos orgâni-
cos», conforme o caso, em letras maiúsculas;

b) Denominação do tipo de adubo (v. tipo do produto
no anexo I) — exemplos: adubo elementar ou adubo
composto;

c) Teores declarados (dos parâmetros aplicáveis),
expressos em percentagem em massa (para os fluidos
pode também indicar-se em massa em relação ao
volume: quilogramas por hectolitro ou gramas por litro);

d) Matérias-primas — principais matérias-primas uti-
lizadas no seu fabrico cuja presença relativa é superior
a 10% em massa;
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e) Massa bruta ou líquida garantida em quilogramas
(para os fluidos pode também indicar-se o volume em
litros);

f) Identificação do responsável pela colocação no mer-
cado — o nome ou a firma ou a marca registada bem
como o endereço.

2 — Facultativas. — Para além das menções obriga-
tórias, podem constar da identificação, em zona cla-
ramente separada, outras informações de interesse para
o consumidor:

A marca do fabricante, a marca do produto e as desig-
nações comerciais;

Dose de emprego e modo de aplicação;
Condições normais de armazenagem;
Normas de segurança na manipulação;
Outras informações técnicas.

ANEXO IV

Formulário para solicitar a renovação da autorização
de colocação do produto no mercado

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 230/2006
de 24 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, pro-
cedeu à adequação do regime geral das expropriações
à natureza e especificidades do Empreendimento de
Fins Múltiplos do Alqueva (EFMA).

Para o efeito, o referido diploma legal procedeu desde
logo à declaração de utilidade pública e ao reconhe-
cimento do carácter urgente das expropriações dos imó-
veis e direitos a eles relativos necessários à realização
do EFMA.

Em anexo ao Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Feve-
reiro, foi publicado um mapa com o estudo prévio do

sistema global de rega do EFMA, estudo prévio esse
que foi objecto de maturação, na sequência dos res-
pectivos processos de avaliação de impacte ambiental,
de opções técnicas assumidas ao nível dos projectos de
execução e de reavaliações pontuais das necessidades
locais ou regionais de recursos hídricos.

Mantendo-se inalterado o perímetro do mapa apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro,
com a passagem à fase de projecto de execução de cada
uma das infra-estruturas, é possível agora, com maior
rigor e detalhe, proceder à identificação e localização
das diversas componentes do sistema de rega do EFMA,
razão pela qual se procede, pelo presente decreto-lei,
à substituição do referido mapa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É alterado o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 21-A/98,
de 6 de Fevereiro, nos termos constantes do anexo ao
presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Outubro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Medeiros Vieira.

Promulgado em 11 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Novembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


